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Cerimónia de lançamento do 
Guia Metodológico para Serviços Públicos 

baseados em Direitos Humanos e do 
Programa de Capacitação em Direitos Humanos 

para a Administração Pública 

Museu do Aljube, Lisboa | 07 de dezembro de 2021 

 

• Exmo. Senhor Ministro de Estado e dos Negócios 

Estrangeiros, Augusto Santos Silva 

• Exma. Senhora Juíza do Tribunal Europeu dos Direitos 

Humanos, Professora Doutora Ana Maria Guerra 

Martins, que nos acompanha remotamente 

• Exma. Senhora Comissária do Programa nacional em 

torno da memória do Holocausto – projeto “Nunca 

Esquecer”, Marta Santos Pais e digníssimos demais 

membros da Comissão Interministerial, 

• Exma. Senhora Secretária de Estado da Inovação e 

Modernização Administrativa, Fátima Fonseca 

• Exmas. Senhoras Presidentes do Instituto Nacional de 

Administração e da Agência para a Modernização 

Administrativa, Luísa Neto e Fátima Madureira 

• Exmas. Senhoras e Senhores Dirigentes e 

trabalhadores da Administração Pública aqui presentes 

e que nos acompanham remotamente, 

• Exma. Senhora Diretora do Museu do Aljube, Rita Rato, 

que aqui nos acolhe,  
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Boa tarde a todos. 

 

Quando, no início de 2020, juntámos os nossos 

esforços aos de outras áreas governativas para construir um 

Programa Nacional em torno da memória do Holocausto, 

sob a liderança do Ministério dos Negócios Estrangeiros – a 

qual aproveito para especialmente agradecer - sabíamos ter 

a responsabilidade de apresentar medidas que traduzissem 

a transversalidade da nossa ação, que pudessem envolver 

– e corresponsabilizar – tanto administração local como 

administração central do Estado. 

 

A adesão dos nossos parceiros públicos, quer governos 

locais quer entidades públicas da Administração Central, foi 

notável, particularmente tendo em conta as circunstâncias 

decorrentes da Covid-19. 

 

Por isso, foi muito gratificante podermos ter celebrado, 

felizmente de forma presencial, as autarquias vencedoras da 

1.ª Edição do Prémio Autárquico “Aristides de Sousa 

Mendes e outros salvadores portugueses”, nessa simbólica 
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data de 09 de novembro, em que transformámos a memória 

da Noite dos Cristais em Dia Internacional contra o Fascismo 

e o Antissemitismo.  

 

É também emblemático que estejamos hoje, 07 de 

dezembro, nas vésperas do Dia Internacional dos Direitos 

Humanos (10 de dezembro), no Museu do Aljube, um 

espaço ímpar que honra a resistência contra o fascismo 

português, que é também o regime de uma neutralidade em 

muito conivente com o Estado nazi, origem de uma das 

maiores atrocidades da história humana – o Holocausto – 

que nunca queremos nem podemos esquecer. 

 

É relembrando e formando para os direitos humanos 

que garantimos que as gerações futuras nunca mais 

deixarão que Portugal volte a estar do lado errado da 

História. 

 

Há, neste impulso de preservação da memória – “nunca 

esquecer” -, um futuro irrecusável de esperança. 

Reconhecendo a atrocidade, recusamo-la e construímos a 
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sua alternativa que é, necessariamente, sua antípoda: um 

futuro marcado pela liberdade, igualdade e dignidade 

humana. 

 

Foi esta a convicção que, em 1948 e ainda em ferida 

aberta, mobilizou os países para a construção e 

subsequente aprovação da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos. 

 

Outros instrumentos de proteção dos direitos humanos 

surgiram desde então, naquilo que é um caminho que nunca 

chega ao fim: porque continua a haver pessoas cujos direitos 

são violados por pertencerem a um determinado género, a 

uma minoria étnica ou religiosa, ou serem portadoras de 

uma deficiência. 

 

 Portugal tem espelhado esse percurso, desenvolvendo 

através das suas administrações públicas, estratégias e 

planos de ação de promoção da igualdade de género, dos 

direitos das pessoas com deficiência e combate à 

discriminação racial, culminando com a recente aprovação, 
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neste Verão, do Plano Nacional de Combate ao Racismo e 

à Discriminação 2021-2025. 

 

Antecipando-se ao proposto pela Comissão Europeia 

na recém-aprovada Estratégia Europeia de combate ao 

antissemitismo, é possível encontrar neste Plano a linha de 

atuação específica ao antissemitismo, dando assim resposta 

ao desafio permanente de dar visibilidade às necessidades 

e objetivos específicos de cada público-alvo, mas, 

simultaneamente, de as integrar na ação concertada dos 

governos e das administrações local e central. 

 

 Assim, e com vista à construção desse futuro com 

memória, estabelecemos como objetivo a construção de 

ferramentas que trabalhadores e dirigentes da 

administração pública pudessem utilizar e das quais 

pudessem beneficiar, numa ótica de promoção dos direitos 

humanos. 

 

 Fizemo-lo de forma participada, designadamente a 

nível europeu. 
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No contexto da Presidência do Conselho da União 

Europeia, que assumimos no primeiro semestre do ano, 

apresentámos uma carta de Princípios orientadores para 

uma abordagem aos serviços públicos baseada nos Direitos 

Humanos. Esta carta de princípios serviu de base ao Guia 

Metodológico que hoje aqui se apresentará. Foi um trabalho 

sólido e consistente, que se disponibiliza a partir de hoje 

como um dos produtos deste Programa “Nunca Esquecer” e 

que se constitui como uma ferramenta prática para a 

prestação de um serviço público de qualidade, o que 

significará, naturalmente, a efetivação plena dos direitos de 

quem o procura e dele usufrui. 

 

 Por seu turno, sabemos que os serviços públicos são 

feitos de pessoas, desenvolvidos e prestados por pessoas – 

trabalhadores públicos – que são a “linha da frente” na 

promoção e proteção dos direitos humanos de quem nos 

procura, aqui, nos guichês físicos ou virtuais da 

Administração. 
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Assim, a aposta na formação destes trabalhadores e 

dirigentes, consubstanciou-se na construção de um 

Programa de Capacitação em Direitos Humanos, que hoje 

se apresenta. Também ele construído de forma participada, 

contou com a colaboração de diversas entidades públicas 

com missões-chave neste âmbito, constituindo-se assim 

uma estrutura curricular fundada no conhecimento existente 

dentro da própria Administração e, logicamente, da sua 

partilha. 

 

Acredito com estas duas ferramentas teremos uma 

Administração Pública que contribuirá decisivamente para a 

construção de um mundo mais justo, onde todos os seres 

humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. 

 

Minhas senhoras e meus senhores, 

 

Ao longo deste ano e meio de trabalhos no contexto do 

Programa Nunca Esquecer, fui ouvindo – e também 

proferindo – várias vezes a lembrança de que Aristides 

Sousa Mendes, entre outros salvadores, era, ele mesmo, 
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funcionário público, que a Ditadura fascista puniu e 

ostracizou por seguir a sua consciência.  

 

Nunca mais queremos uma Administração Pública que 

pune aqueles que seguem a sua consciência e a sua 

humanidade.  

 

Muito obrigada pela vossa atenção e, sobretudo, pelo vosso 

trabalho. 

Alexandra Leitão 


